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O fala Frente desta semana traz um levantamento feito pelo
presidente da Frente Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos
(FPPA), deputado Paulo Alexandre, sobre as obras do Aeroporto
do Guarujá, empreendimento que contou com forte atuação do
parlamentar para que, a partir de 2026, já possa estar operando e
recebendo aviões. Também será um ponto de integração
multimodal, você sabia? Então confira a fala e surpreenda-se!

O deputado Federal, Paulo Alexandre
Barbosa, recebeu, nesta quarta-feira (11),
entidades ligadas ao setor aéreo
brasileiro para debater os impactos da
PL que regulamenta programa de
fidelidade e de milhagens. Preocupação
é de que o texto possa inviabilizar a
operação dos programas de fidelidade
no Brasil.

No PodInfra desta semana, o ex-diretor-
geral da ANTAQ relembrou sua gestão
marcada pela Nova Lei das Agências.
Nery destacou a autonomia institucional
da agência, o fortalecimento da diretoria
e os avanços no setor hidroviário.
Segundo ele, a Hidrovia do Paraguai será
a primeira concessão do modal no Brasil.

Encontro, promovido pela
FGV e que contou com o
apoio institucional do IBI,
discutiu soluções estratégicas
para impulsionar a
competitividade dos portos
brasileiros e fortalecer a
integração do país no cenário
global. Vice-presidente do
CONSAD e diretor-presidente
do Instituto moderaram
painéis de debates.
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“Ouvimos as demandas dos embarcadores de
veículos, e a visão do transportador marítimo.
Também acompanhamos a apresentação de
todo o portfólio de investimentos previstos do
Porto de Santos e que estão acontecendo, a
exemplo da FIPS. Um potencial muito grande de
desenvolvimento da área com o Túnel, como
Tecon 10 e a terceira descida de Santos, o que
nos deixa bastante otimista em relação ao futuro
do porto. Parabenizo a todos da FGV por esse
maravilhoso evento”, explicou Povia.

O diretor-administrativo e financeiro do IBI,
Nicola Margiotta, acompanhou todos os debates
realizados ao longo do Fórum. De acordo com o
advogado, a participação do instituto no evento
promovido pela FGV cumpre a agenda da
instituição de debates voltados ao
desenvolvimento do setor de infraestrutura de
transportes. 
 
“Tivemos um dia de profícuos debates aqui na
FGV. O encontro, que contou com o apoio
institucional do nosso Instituto, reuniu
especialistas, autoridades e representantes do
setor portuário e de comércio exterior para
discutir os desafios e as oportunidades da nova
ordem geopolítica global. Este tipo de iniciativa
sempre contará com o nosso apoio e presença,
uma vez que ele cumpre a nossa principal
agenda, que é a de ouvir o setor. Temos o
objetivo de alertar sobre gargalos e propor
soluções para impulsionar o desenvolvimento do
Brasil destravando investimentos na
infraestrutura de transportes”, explicou.
 
Todo o evento, que contou com o apoio
institucional do IBI, foi transmitido pelo canal do
Youtube da FGV. Os dois links do encontro
estão disponíveis nos botões abaixo. 

Instituto apoiou evento que reuniu autoridades e representantes do setor para debater soluções estratégicas para impulsionar 
a competitividade dos portos brasileiros
Representantes da presidência do Conselho de
administração (CONSAD) e da diretoria
executiva do Instituto Brasileiro de Infraestrutura
(IBI), participaram, nesta terça-feira (10), do IV
Fórum de Portos – Seminário Geopolítica
Portuária: navegando as transformações do
comércio global. 
 
O encontro, promovido pela FGV, reuniu
especialistas, autoridades e representantes do
setor para debater os impactos das mudanças
políticas, econômicas e tecnológicas no comércio
marítimo e nas cadeias logísticas internacionais.
Foram discutidas ainda soluções estratégicas
para impulsionar a competitividade dos portos
brasileiros e fortalecer a integração do país no
cenário global. 
 
O vice-presidente do CONSAD do IBI, Marcelo
Sammarco, foi o moderador do primeiro painel
da tarde do fórum, intitulado “o desenvolvimento
continuado do Arco Amazônico”. Em sua fala, o
advogado trouxe números de movimentação
aquaviária da região ressaltando a importância
do Arco Norte para o desenvolvimento
econômico do Brasil. 
 
“Um tema denso e que poderia se estender pela
tarde, mas pudemos discutir as principais
questões inerentes ao desenvolvimento da
Amazônia. Já tivemos avanços, comprovados por
números, do Arco Amazônico. Dados recentes da
ANTAQ mostram que, de janeiro a outubro do
ano passado, 39% da produção de grãos como
milho e soja, foram escoados pelos portos do
Arco Norte. Isso mostra o quanto a região é
importante para o desenvolvimento econômico
da navegação interior e de escoamento das
nossas produções”, falou.
 
Quem também participou dos debates foi o
diretor-presidente do IBI, Mário Povia, que
moderou o painel “Desafios e oportunidades na
logística de automóveis”. 
 
O painel contou com representantes dos
embarcadores, dos transportadores marítimos e
da Autoridade Portuária de Santos que fizeram
um balanço de perspectivas e pontos de atenção
para o maior porto da América Latina.
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https://www.youtube.com/live/SUqdFh-lvno
https://www.youtube.com/live/TZoQFx4RdKc


Deputado Paulo Alexandre Barbosa recebeu empresários da aviação civil para entender sobre os impactos do PL 2.767/2023 no setor

Paulo Alexandre Barbosa se comprometeu a levar
o tema à Frente Parlamentar e articular a abertura
de espaço para o debate técnico e político. “É
fundamental que qualquer alteração legislativa
sobre esse tema seja feita com responsabilidade e
participação ampla. Os programas de fidelidade
impactam diretamente milhões de brasileiros e
precisam ser protegidos e modernizados, não
restringidos de forma abrupta”, afirmou o
deputado.

Tramitação
 
O PL 2.767/2023, de autoria do deputado Amom
Mandel (Cidadania/AM) e José Guimarães (PT/CE)
esteve na pauta do Plenário nesta última semana,
porém, não chegou a ser apreciado. As entidades
que representam o setor aéreo e empresas ligadas
ao mercado de fidelidade defendem que não se
trata de impedir a regulação, mas de garantir que
ela seja feita de forma equilibrada, segura e viável
para todos os agentes envolvidos — empresas,
consumidores e órgãos de fiscalização.
 
A expectativa agora é que o substitutivo seja
rediscutido em conjunto com o setor privado, em
busca de um texto de consenso, que promova
transparência, proteja os direitos dos consumidores
e mantenha a inovação e competitividade dos
programas de milhagem no país.

O deputado federal Paulo Alexandre Barbosa
(PSDB-SP), presidente da Frente Parlamentar de
Portos e Aeroportos (FPPA), se reuniu nesta
quarta-feira (11) com os principais empresários do
setor aéreo brasileiro para discutir os efeitos do
Projeto de Lei (PL) 2.767/2023, que trata da
regulação de programas de fidelidade e
milhagens.
 
A reunião foi realizada na Câmara dos Deputados
e contou com representantes da Associação
Brasileira das Empresas Aéreas (ABEAR) e da
Associação Brasileira das Empresas do Mercado
de Fidelização (ABEMF).

Na ocasião, os porta-vozes entregaram um pleito
conjunto pedindo o aprofundamento do debate
sobre a proposta, que não foi discutida nas
comissões temáticas da Câmara dos Deputados,
em razão da aprovação de requerimento de
urgência em 2023, o que alterou o curso natural
da proposta legislativa, e seguiu diretamente para
o Plenário da Casa. 
 
As entidades manifestaram preocupação com o
conteúdo do substitutivo apresentado,
argumentando que, da forma como está, o texto
pode inviabilizar a operação dos programas de
fidelidade no Brasil.
 
Entre os pontos críticos destacados pelas
lideranças do setor estão as limitações impostas à
comercialização e transferência de pontos e
milhas, o que, segundo eles, poderia prejudicar
tanto consumidores quanto empresas.
 
As entidades signatárias do pleito reforçam a
importância de ampliar o diálogo com o setor
privado antes que o texto avance no Congresso.
A proposta é que o projeto seja aprimorado com
base na realidade do mercado e na proteção ao
consumidor, preservando a sustentabilidade dos
programas e evitando efeitos colaterais
indesejados.



Ex diretor-geral da ANTAQ falou sobre os cinco anos a frente da agência
“Neste período pude ver o quadro da agência
saltar de três para cinco diretores. Historicamente
há uma justificativa, uma vez que a concepção
inicial era de que haveria somente uma agência,
mas, com o tempo, a autarquia foi desmembrada
em duas. Isso permaneceu por mais de 20 anos.
Entendo que essa correção foi importante trará
fortalecimento institucional e de governança para a
ANTAQ”, falou. 
 
Ainda durante o bate papo, Nery falou sobre o
setor hidroviário nacional. O servidor foi um dos
responsáveis por impulsionar as primeiras
concessões deste modal no país. Atualmente o
pipeline prevê a concessão de trechos navegáveis
de rios como a Hidrovia do Paraguai, Barra Norte,
Madeira, e Lagoa Mirim, com o objetivo de
impulsionar a logística e o desenvolvimento
econômico regional.
 
“Sinto uma realização pessoal, mas é claro que
ninguém faz nada sozinho. Me empenhei muito
nesta pauta. Vejo a hidrovia como uma governança
consolidada. Foi criada uma superintendência de
hidrovia, fizemos um acordo de cooperação de
capacitação junto à USACE, o corpo de engenheiro
dos EUA responsável por fazer a operação do
Mississipi, que são técnicos de alto nível.
Estabelecemos os seis eixos estratégicos: Madeira,
Paraguai, Tocantins, Tapajós, Barra Norte e Lagoa
Mirim. Todos estão endereçados e com estudos
bem avançados. Este ano está prevista a licitação
da Hidrovia do Paraguai, que será nossa primeira
concessão deste modal no Brasil”, explicou.
 
O PodInfra completo já está disponível no canal do
YouTube da FPPA. Para conferi-lo, clique no botão
abaixo. 

O PodInfra – podcast da Frente Parlamentar Mista
de Portos e Aeroportos (FPPA) – desta semana
conta com a participação do auditor externo do
Tribunal de Contas da União (TCU) e ex-diretor-
geral da Agência Nacional de Transportes
Aquaviários (ANTAQ), Eduardo Nery.
 
O servidor público, Eduardo Nery foi o primeiro
diretor geral da ANTAQ a assumir mandato após
a aprovação da Nova Lei das Agências. O novo
regramento prevê que os cargos de diretoria das
agências reguladoras preveem mandatos de
cinco anos sem a possibilidade de recondução. 
 
Segundo Nery, a Nova Lei das Agências trouxe
avanços importantes, em especial, o
estabelecimento da independência orçamentária,
financeira e administrativa destas entidades,
garantindo que as autarquias possam exercer
suas funções de forma autônoma e sem
interferências externas, inclusive financeira.
 
“Assumir como diretor-geral foi um grande
desafio. É raro os servidores do TCU serem
cedidos para posições como esta. Isso porque,
enquanto auditor há um certo conforto de fazer
trabalhos importantes, mas em âmbito de
diagnósticos e sem a responsabilidade e peso da
caneta. Quanto à Lei, entendo que ela trouxe
muitos avanços para a regulação. Consolidou a
necessidade de construção de análises de
impactos regulatórios, normatizou as audiências
públicas, trouxe independência orçamentária,
além de várias outras contribuições”, disse. 
 
O ex diretor-geral da ANTAQ também foi um dos
que participou da elaboração da Lei 14.465/2022
que, dentre outras definições, ampliou o quadro
de diretores da Agência. Segundo ele, a mudança
fortaleceu o grau de gerenciamento e decisões da
autarquia. 

PODINFRA 43 - EDUARDO NERY

https://www.youtube.com/watch?v=tsJoir-G_WM


Tribunal de Contas da União já iniciou análise do edital e deverá realizar audiência pública para tratar do tema

O segundo era de estabelecer restrições à
participação, na primeira fase do leilão, de empresas
controladas, total ou parcialmente, por operadores
que já atuam no complexo. Na prática, a proposta da
Antaq impede a participação de empresas como
Maersk e MSC, sócias no terminal BTP, e também a DP
World e a Santos Brasil, adquirida em 2024 pela CMA
CGM, na primeira fase do leilão.
 
No mesmo dia, a Frente Parlamentar Mista de Portos
e Aeroportos (FPPA) e a Frente Parlamentar Pelo
Brasil Competitivo (FPBC) publicaram uma nota
conjunta demonstrando preocupações com a decisão
da ANTAQ. 
 
O colegiado, presidido pelo deputado federal Paulo
Alexandre Barbosa, considera essencial que o
processo licitatório ocorra de forma isonômica,
transparente e célere, permitindo a ampla
participação de todos os agentes econômicos
interessados.
 
Segundo a FPPA, a expansão da capacidade portuária
é imprescindível para reduzir gargalos logísticos,
ampliar a eficiência do sistema e garantir a
competitividade dos produtos brasileiros no mercado
internacional. 
 
Atualmente, o Porto de Santos responde por cerca de
40% da movimentação nacional de contêineres, mas
há mais de uma década não registra adição
significativa de capacidade. O tempo médio de fila de
navios já supera 36 horas, com crescimento anual de
27%.
 
“Estamos vivendo um colapso anunciado. A falta de
novos terminais, como o Tecon Santos 10,
compromete a eficiência logística, prejudica os
exportadores e impacta diretamente o consumidor,
que paga mais caro pela ineficiência do sistema.”,
falou o presidente da FPPA.
 
Mesmo com o apelo das frentes e de diversas
entidades, o governo decidiu por manter a decisão da
ANTAQ e enviar o processo para o TCU. Empresas
que operam no Porto de Santos já sinalizaram que,
caso a restrição seja mantida pela Corte de Contas, o
processo de leilão do Tecon Santos 10 deverá ser
judicializado. 

O ministro de Portos e Aeroportos, Silvio Costa Filho,
disse nesta quarta-feira, 11, que o governo aguarda
uma decisão do Tribunal de Contas da União (TCU)
sobre o leilão do megaterminal Tecon Santos 10, no
Porto de Santos (SP). 
 
O titular da pasta participou do "3º Simpósio
Liberdade Econômica", em Brasília. Fórum
promovido pela Vector Consultoria em Relações
Governamentais e Institucionais e que reuniu
autoridades, especialistas e lideranças empresariais
para debater soluções aos entraves regulatórios que
impactam o ambiente de negócios no Brasil. 
 
Após a sua participação na cerimônia de abertura, o
ministro de portos e Aeroportos falou com jornalistas
sobre o megaterminal. Silvio Costa Filho, afirmou
estar "muito confortável” em relação à decisão da
Agência Nacional de Transportes Aquaviários
(ANTAQ).
 
"O que a gente defende é cada vez mais que o
processo seja democrático, que dê segurança jurídica
ao Brasil, mas, ao mesmo tempo, que você possa
buscar grandes players econômicos de todo mundo
que queiram operar no Porto de Santos", disse.
 
O ministro de Portos e Aeroportos reconheceu
também que eventual judicialização do leilão
"naturalmente complica um pouco, mas faz parte do
processo". "Hoje, infelizmente, existe no Brasil a
banalização da judicialização", comentou.
 
Audiência Pública
 
Atualmente o edital está no TCU, que já se debruça
sobre o tema. De acordo com informações dadas
pela Agência Infra, a área técnica indicou nesta
semana que deve se debruçar sobre a análise
concorrencial do certame e ouvir os setores que têm
interesse no projeto numa espécie de audiência
pública presencial em Brasília. Confira a reportagem
completa neste link: agenciainfra.com/blog/auditoria
 
Entenda o caso
 
Na última semana de maio, a ANTAQ aprovou a
análise das contribuições objeto da Audiência Pública
nº 02/2025-ANTAQ do processo licitatório do
terminal de Santos. 

O estudo em questão estabelecia dois cenários para
a aprovação da diretoria: O primeiro, de determinar
que o vencedor do leilão, caso fosse alguma empresa
que já atuasse no Cais Santista, deveria abrir mão de
suas operações para atuar no novo terminal. Texto com informações da Agência iNFRA e do Estadão

https://agenciainfra.com/blog/auditoria-do-tcu-sugere-analise-concorrencial-sobre-tecon-10-e-painel-com-stakeholders/


FALA, 
FRENTE!

“Quando cheguei a Brasília, existiam licenças concedidas e
alguns avanços na burocracia, mas tudo ainda restrito ao
papel. Faltavam as obras, as licenças complementares e boa
parte dos recursos. Em resumo: nenhum tijolo havia sido
colocado no Aeroporto de Guarujá. 

Conseguimos destravar os investimentos e viabilizar as
etapas necessárias. A primeira fase, com o cercamento, foi
concluída. A segunda, com a nova pista de pouso e
decolagem, também já está entregue.

Agora, entramos na fase final: a construção do terminal de
passageiros, com previsão de execução ainda este ano. O
nosso objetivo é claro: ver aviões pousando e decolando a
partir de 2026. Chega de papel voando!

E o projeto vai além: com a integração multimodal, quem
desembarcar no aeroporto de Guarujá poderá atravessar até
o novo terminal de passageiros no Parque Valongo,
conectando e desenvolvendo ainda mais as duas margens.
Isso significa geração de emprego, renda e desenvolvimento
para a população da Baixada Santista.”

Deputado Paulo Alexandre
Barbosa, presidente da Frente
Parlamentar Mista de Portos e
Aeroportos


